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PETI<;:ĂO 7.003 DISTRITO FEDERAL 111111"11111 111111 II 1111111111 11111111111111': II 11111111111111111111111111 

RELATOR 
REQTE.(S) 
PROC.(A/S)(ES) 

: MIN. EOSON FACHIN 
:S08 SIGILa 
:S08 SIGILa 

DECISĂO: 1. Cuida-se de petio;ao instaura da corn lastro nas 

declarao;ăes prestadas pelos colaboradores Joesley Mendono;a Batista, 

Wesley Mendono;a Batista, Ricardo Saud, Francisco de Assis e Silva, 

Florisvaldo Caetano de Oliveira, Valdir Aparecido Boni e Demilton 

Ant6nio de Castro, no âmbito de acordos de colaborao;ao premiada 

celebrados corn o Minish~rio Publico Federal em 3.5.2017, homologados 

no Supremo Tribunal Federal em 11.5.2017. 

Os depoimentos foram divididos em termos que correspondem a 

determinados fatos que sao objeto dos acordos de colaborao;ao premiada, 

em relao;ăo aos quais o Procurador-Geral da Republica requer 

providencias, especificamente no que diz respeito aos ocupantes de 

cargos corn foro por prerrogativa de funo;ao nesta Suprema Corte, bem 

coma o declinio de competencia no que toca aos que nao a detem. 

Nos termos de depoimento n. 1, 2 e 9, presta dos por Joesley 

Mendono;a Batista, todos coletados no dia 3.5.2017, e o de n. 2, presta do 

por Ricardo Saud, em 5.5.2017, afirma o Minish~rio Publico Federal que 

ha relatos do pagamento de vantagens indevidas em favor de Luiz lmicio 

Lula da Silva e Dilma Rousseff, na ordem de U$ 50.000.000,00 (ciflquenta 

milh6es de dalares americanos) e U$ 30.000.000,00 (trinta milhăes de 

dalares americanos), respectivamente, mediante depasitos em contas 

distintas no exterior. Atuaria coma intermediario a pessoa de Guido 

Mantega, sendo os negacios realizados no âmbito do Banco Nacional do 

Desenvolvimento (BNDES), da Fundao;ao Petrobras de Seguridade Social 

(PETROS) e da Fundao;ao dos Economiarios Federais (FUNCBF), corn 

objetivo de beneficiar o grupo empresarial JBS. Nesse mesmo contexto, 

segundo o relato, Joao Vaccari Neto solicitou ao colaborador Joesley 

Mendono;a Batista a disponibilizao;ao de uma conta bancaria no exterior 

para o depasito de valores, corn a abertura de uma planilha de conta 

corrente para que os pagamentos fossem realizados mediante (a) notas 

fiscais corn conteudo e datas ideologicamente falsos; (b) em dinheiro; (c) 

Documenta assinado digitalmente conforme MP n° 2.200~2/2001 de 24/08/2001, que institui a lnfraestrutura de Chaves Publicas Brasileira - leP-Brasil. O 
documenta pode ser acessado no enderelt0 eletr6nico http://www.stf.jus.br/portallautenticacao/ sob o numero 12922496. 
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depositos em contas no exterior; (d) doa~6es eleitorais dissimuladas. 

Nos termos de depoimento n. 3, 4, 5 e 6 de Joesley Mendon~a Batista, 

produzidos em 3.5.2017, resume o Ministerio Publica Federal que o 

referido calaborador descreve o sistema de conta corrente gerenciado por 

Lucio Bolonha Funaro, tendo coma beneficiario Eduardo Cosentino 

Cunha, que atuaria em favor do Grupo JBS em quest6es relativas a 

financiamentos da Caixa Economica Federal, bem como do FI-FGTS; 

ainda teria ocorrido o pagamento de R$ 20.000.000,00 (vinte milh6es de 

reais) em troca da aprova~ao da legisla~ao que renova va a desonera<;ao da 

folha de pagamento e, por fim, o repasse de R$ 30.000.000,00 (trinta 

milh6es de reais) para sustentar o apoio do ex-parlamentar, na qualidade 

de Presidente da Camara dos Deputados, nas demandas da empresa. 

De acordo corn o Procurador-Geral da Republica, no Termo de 

Depoimento n. 12, do dia 3.5.2017, Joesley Mendon<;a Batista relata o 

repasse de R$ 30.000.000,00 (trinta milh6es de reais) a Antonio Palocci, a 

pretexto da campanha de Dilma Rousseff ZI Presidencia da Republica no 

ano de 2010. 

Aponta o Ministerio Publica Federal, ainda, que o colaborador 

Wesley Mendon<;a Batista, no seu Termo de Depoimento n. 2, de 4.5.2017, 

afirma o pagamento de R$ 20.000.000,00 (vinte milh6es de reais) em favor 

do ex-Govemador do Estado do Ceara, Cid Gomes, em troca da libera<;ao 

de creditos de ICMS em beneficio do grupo empresarial J&F. 

No Termo de Depoimento n. 7 (5.5.2017), presta do pela colaborador 

Ricardo Saud, informa-se o pagamento de R$ 5.000.000,00 (cinca milh6es 

de reais) ao ex-Senador Delddio do Amara!, em razao da cancessao dos 

TARES. 

O pagamento de R$ 40.000.000,00 (quarenta milh6es de reais) de 

propina ao ex-Govemador do Estado do Rio de Janeiro, Sergio Cabral, 

por meio de doa<;6es ao Partido do Movimento Democratico Brasileiro 

no Rio de Janeiro (PMDB/RJ), ao Partido Democratico Trabalhista (PDT), 

alem de quantias em especie entregues a pessoa de Hudson Braga, 

aproximadamente R$ 7.500.000,00 (sete milh6es e quinhentos miI reais), e 

revelado por Ricardo Saud no seu Termo de Depoimento n. 11, de 
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5.5.2017. 

No Termos de Depoimento n. 14, o colaborador Ricardo Saud 

assenta o pagamento de van ta gem indevida a Luiz Fernando Emediato, 

membro do Conselho Deliberativo do FW1do de Amparo ao Trabalhador, 

na soma de R$ 2.800.000,00 (dois milh6es e oitocentos mii reais). 

O mesmo colaborador, Ricardo Saud, relata, em seu Tenno de 

Depoimento n. 15, o pagamento, com o proposito de ter os interesses do 

grupo empresarial J&F favorecidos no âmbito do Ministerio da }usti<;a, de 

vantagens indevidas a Marco Aurelio Carvalho, por intermedio de 

contrato ficticio celebrado com o seu proprio escritorio de advocacia. 

O colaborador Valdir Boni, no Termo de Depoimento n. 3 (4.5.2017), 

informa o pagamento de propina a fiscais da Secretaria Estadual da 

Receita em Rond6nia, em troca de beneficios fiscais. 

No Termo de Depoimento n. 4 (4.5.2017) de Wesley Mendon<;a 

Batista e no Termo de Depoimento (sem numero) prestado em 10.5.2017 

por Ricardo Saud, os citados colaboradores descrevem o pagamento de 

R$ 11.000.000,00 (onze milh6es de reais) a Lucio Bolonha Funaro, pela 

intermedia<;ăo na venda da empresa de JANDELLE/BIG FRANGO. 

Ainda Ricardo Saud, no Termo de Depoimento n. 16 (5.5.2017), relata 

suposta chantagem feita pela jomalista Claudio Humberto, para que 

deixasse de fazer publica<;6es relativas a este colabora dor como sendo o 

"homem da maia" do grupo J&F, mediante o pagamento mensal de R$ 

18.000,00 (dezoito mii reais), quantia que estaria sendo paga ha 2 (dois) 

anos. 

Nos Termos de Depoimento n. 3 (4.5.2017) e n. 2 (4.5.2017), de 

Wesley Mendon<;a Batista e Valdir Boni, respectivamente, esclarecem tais 

colaboradores o pagamento de R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta 

milh6es de reais), no periodo de 2007 a 2016, aos Govemadores do Estado 

do Mato Grosso do Sul Andre Puccineli e Reinaldo Azambuja, em fW1<;ăo 

da concessăo de benefîcios fiscais. 

No Termo de Depoimento n. 5 (5.5.2017), o colaborador Ricardo 

Saud esclarece a existencia de pagamentos que somam R$ 3.600.000,00 

(tres milh6es e seiscentos mii reais) em favor do Governador do Estado de 
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Minas Gerais, Femando Pimentel, na qualidade de Ministro do 

Desenvolvimento, Industria e Comercio, por intermedio de escritario de 

advocacia corn funcionamento na cidade de Belo Horizonte/MG, a saber, 

Andrade, Antunes e Henrique Advogados. 

Tambem Ricardo Saud descreve, no seu Termo de Depoimento n. 6 

(5.5.2017), o pagamento de R$ 10.000.000,00 (dez milh6es de reais) em 

favor do Govemador do Estado de Santa Catarina, Raimundo Colombo, 

em razăo de suposto favorecimento em licita<;ăo da Companhia de Ăgua 
e Esgoto de Santa Catarina. 

Os pagamentos de vantagens indevidas no ano de 2014 em favor do 

atual Presidente da Republica, Michel Temer, em valores praximos a R$ 

15.000.000,00 (quinze milh6es de reais), em decorrencia de sua atua<;ăo 

favoravel aos interesses do Grupo J&F, săo relata dos pela colaborador 

Ricardo Saud no Termo de Depoimento n. 8 (5.5.2017) . 

No Termo de Depoimento prestado no dia 7.4.2017 (video n. 2) por 

Joesley Mendon<;a Batista, e no Termo de Depoimento de Ricardo Saud, 

em 10.5.2017, os colaboradores descrevem solicita<;ăo de vantagem 

indevida por parte do atual Presidente da Republica, Michel Temer, bem 

como do Deputado Federal Rodrigo da Rocha Loures, no montante de 5% 

(cinco porcento) do lucro obtido corn o afastamento do monopalio da 

Petrobras SIA no fomecimento de gas; alem disso, haveria solicita<;ăo de 

outros valores relacionados il atua<;ăo em beneficio do grupo empresarial 

J&F no tocante ao destravamento das compensa<;6es de cn~ditos de 

PIS/COFINS corn debitos do INSS. Relatam, ainda, pagamentos de forma 

corrente em favor de Roberta Funaro, como suporte financeiro em razăo 

da prisăo de seu innăo, Lucio Bolonha Funaro. 

Nos Termos de Depoimento prestado em 10.5.2017, bem como 1105 

Termos de Depoimento ns. 1 e 9, o colaborador Ricardo Saud, como 

tambem o colaborador Joesley Mendon<;a Batista em seu Termo de 

Depoimento prestado em 7.4.2017, tratam do pagamento de propina, no 

ano de 2014, em favor do Senador Aecio Neves, corn objetivo de 

favorecimento dos interesses do grupo empresarial J&F, em especial na 

libera<;ăo de creditos do ICMS. Mencionam, ademais, o repasse de R$ 
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2.000.000,00 (dois milh6es de reais), no ano corrente, para atuac:;ăo, 

conforme aos interesses do grupo, na tramitac:;ăo da lei de abuso de 

autoridade e de anistia ao Caixa 2. 

Em razăo da aprovac:;ăo de medida provisaria gue disciplinava 

Cfl2ditos de PIS/COFINS por meio de doac:;ăo oficial fora do perfodo 

eleitoral, o colabora dor Ricardo Saud, no Termo de Depoimento n. 10 

(5.5.2017), afirma ter efetuado o pagamento de R$ 5.000.000,00 (cinco 

milh6es de reais) ao Senador da Republica Eunîcio Oliveira. 

Nos Termos de Depoimento prestados nos dias 27.4.2017 e 10.5.2017, 

Joesley Mendonc:;a Batista e Francisco de Assis Silva, respectivamente, 

narram a solicitac;ăo de vantagem indevida, por parte do Procura dor da 

Republica Ângelo Goulart Villela, coma contrapartida il sua atuac:;ăo em 

favor dos interesses do Grupo J&F na "Operm;ăo Greenfield". Tambem 

aludem il obstruc:;ăo il celebrac;ăo de acordo de colaborac:;ăo premia da pela 

mesmo grupo empresarial. 

O colaborador Ricardo Saud, por fim, nos Termos de Depoimento n. 

13, 3 e 4, coletados em 5.5.2017, conta, inicialmente, repasses năo 

contabiliza dos a diversos partidos politicos e, apas, a compra de 

agremiac:;6es para a formac;ăo de coligac:;ăo especifica na campanha 

presidencial do ano de 2014. 

Nos relatos remanescentes, o Procurador-Geral da Republica reguer 

a autuac:;ăo de 12 (doze) Termos de Depoimento coma Pet's autonomas, 

corn a finalidade de posterior analise e adoc:;ăo de outras providencias. 

Postula, por fim, o levantamento do sigilo destes autos (fL 43). 

2. lnicio anotando gue, de fato, conforme relato do Ministerio 

Publico Federal, nao se verifica, ao menos em parte dos Termos de 

Depoimento, o envolvimento de gualguer autoridade gue detenha foro 

por prerrogativa de func;ăo nesta Corte, o gue possibilita, desde logo, o 

envio de capia dessas referidas declarac:;6es prestadas pelos colaboradores 

ao juîzo indica do como, em tese, competente. 

Ja em relac:;ao ilgueles gue envolvem autoridade submetida il 

jurisdiC;ăo criminal originaria desta Suprema Corte, os respectivos termos 
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de depoimento devem ser encartados nos autos indicados ou autuados 

coma procedimentos autanomos, para novas delibera<;:6es. 

3. Quanto ao pleito de levantamento do sigilo dos autos, anoto que, 

coma regra geral, a Constitui<;:ao Federal veda a restri<;:ao il publicidade 

dos atos processuais, ressalvada a hipotese em que a defesa do interes se 

social e da intimidade exigir providencia diversa (art. 5Q
, LX), e desde que 

a preserva~iio do direito il intimidade do intel'essado 110 sigilo niio prejudique o 
interesse publica Îi il1forma~iio (art. 93, IX). 

Percebe-se, nesse cenârio, que a propria Constitui<;:ao, em antecipado 

juîzo de pondera<;:ao iluminado pelos ideais democrâticos e l'epublicanos, 

no campo dos atos jurisdicionais, prestigia o interesse publico il 

informa<;:ao. Acrescenta-se que a exigencia de motiva<;:ao e de publicidade 

das decis6es judiciais integra o mesmo dispositivo constitucional (art. 93, 

IX), fato decorrente de uma razao logica: ambas as imposi.;6es, a um so 

tempo, propiciam o controle da atividade jurisdicional tanto sob uma 

ati ca endoprocessual (pelas partes e outros interessados), quanto 

extraprocessual (pelo povo em nome de quem o poder e exercido). Logo, 

o Estado-Juiz, devedor da presta.;ao jurisdicional, ao aferir a 

indispensabilidade, ou nao, da restri<;:ao il publicidade, nao pode se 

afastar da elei<;:ao de diretrizes normativas vinculantes levadas a efeito 

pelo legislador constitucional. 

D'outro lado, a Lei 12.850/2013, ao tratar da colabora<;:ao premiada 

em investiga<;:6es criminais, impas regime de sigilo ao acord o e aos 

procedimentos correspondentes (art. 7Q
), circunstância que, em principio, 

perdura, se for o caso, ate o eventual recebimento da denlincia (art. 7", § 

3Q
). Observe-se, entretanto, que referida sistemâtica deve ser 

compreendida il luz das regras e principios constitucionais, tendo como 

lastro suas finalidades precipuas, quais sejam, a garantia do exito das 

investiga<;:6es (art. 7°, § 2°) e a prote.;ao il pessoa do colabol'ador e de seus 

pl'aximos (art. 5", II). Nao fosse isso, compete enfatizal' que o mencionado 

art. 7", § 3" relaciona-se ao exerdcio do direito de defesa, assegurando ao 

denunciado, apas o recebimento da pe<;:a acusataria, e corn os mei os e 
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recursos inerentes ao contradit6rio, a possibilidade de insurgir-se contra a 

denuncia. Todavia, referido dispositivo que, como dito, tem a preserva<;ao 

da ampla defesa coma finalidade, nao ve da a implementa<;ao da 

publicidade em momento pracessual anterior. 

4. No caso, a manifesta<;ăo do 6rgăo acusador, destinatario da 

apura<;ao para fins de forma<;ao da opinia delicti, revela, desde logo, que 

năo mais subsistem, sob a 6tica do sucesso da investiga<;ao, razoes que 

determinem a manuten<;ăo do regime restritivo da publicidade. 

Em rela<;ao aos direitos dos colaboradores, as particularidades da 

situa<;ao evidenciam que o contexto fatico subjacente, notadamente o 

envolvimento em delitos associados il gestao da coisa publica, atraem o 

interesse publico il informa<;ao e, portanto, desautorizam o afastamento 

da norma constitucional que confere predile<;ao il publicidade dos atos 

processuais. Corn esse pensamento, alias, o saudoso Min. TEORI 

ZAVASCKI, meu antecessor na Relatoria de inumeros feitos a este 

relacionados, ja determinou o levantamento do sigilo em autos de 

colabora<;oes premiadas em diversas oportunidades, citando-se: Pet. 6.149 

(23.11.2016); Pet. 6.122 (18.11.2016); Pet. 6.150 (21.11.2016); Pet. 6.121 

(25.10.2016); Pet. 5.970 (01.09.2016); Pet. 5.886 (30.05.2016); Pet. 5.899 

(09.03.2016); Pet. 5.624 (26.11.2015); Pet. 5.737 (09.12.2015); Pet. 5.790 

(18.12.2015); Pet. 5.780 (15.12.2015); Pet. 5.253 (06.03.2015); Pet. 5.259 

(06.03.2015) e Pet. 5.287 (06.03.2015). Na mesma linha, registro o 

julgamento, em 21.02.2017, do agravo regimental na Pet. 6.138 (ac6rdao 

pendente de publica<;ăo), ocasiao em que a Segunda Turma desta Corte, 

por unanimidade, considerau legitima o levantamento do sigilo de autos 

que contavam corn colabora<;ao premiada, mesmo anteriormente ao 

recebimento da denuncia. 

Nao fosse isso, os pr6prios colaboradores, por ocasiao da audiencia 

prevista no art. 4Q
, § 7', da Lei 12.850/2013, anuiram corn a divulga<;ao do 

seu teor, o que tambem e objeto de clausula nos Acordos de Colabora.;:ao 

Premiada por eles subscrito. 

Ă luz dessas considera<;oes, tenho coma pertinente o pedido para 
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levantamento do sigilo, em vis ta da regra geral da publicidade dos atos 

processuais. 

5. Ante o exposto: 

(i) defiro o levantamento do sigilo dos autos; 

(ii) defiro os pedidos do Procurador-Geral da Republica para: 

(ii.a) determinar o envio de copia dos Termos de Oepoimento em 

video n. 1 (BNDES), n. 2 (BNDES e fundos de pensăo) e n. 9 (Joăo Vaccari 

e Guilherme Gushiken), todos do dia 3.5.2017, de JOESLEY BATISTA; e 

do Termo de Depoimento em video n. 2 (BNDES e fundos de pensăo) do 

dia 5.5.2017, de RICARDO SAUD, as Se<;6es Judiciarias do Distrito 

Federal e do Estado do Parana (lnquerito 1.315/2014), ficando autorizada, 

por parte do requerente, a remessa de copia de identica material as 

respectivas Procuradorias da Republica; 

(ii.b) determinaT o envio de copia dos Termos de Depoimento em 

video n. 3 (FI-FGTS, CEF, Funaro), n. 4 (Ministerio da Agricultura), n. 5 

(desonera<;ăo da folha de pagamento e Eduardo Cunha), 11. 6 (campanha 

Eduardo Cunha), todos do dia 3.5.2017, de JOESLEY BATISTA, a Se<;ăo 

Judiciaria do Distrito Federal (A<;âo Penal 4.266), ficando autoriza da, por 

parte do requerente, a remessa de copia de identica material a 

Procuradoria da Republica no Distrito Federal; 

(ii.c) determinar o envio de copia do Termo de Depoimento em 

video n. 12 de JOESLEY BATISTA sobre Antânio Palocci, do dia 3.5.2017, 

a Se<;âo Judiciaria do Parana (Inquerito n. 5049574-45.2016.4.04.7000), 

ficando autoriza da, por parte do requerente, a remessa de copia de 

identico material a Procuradoria da Republica naquele Estado; 

(ii.d) determinar o envio de copia do Termo de Depoimento em 

video n. 2 (Ceara) de WESLEY BATISTA, do dia 4.5.2017, a Se<;ăo 

Judiciaria do Ceara para a ado<;ăo das providencias cabiveis, ficando 

autorizada, por parte do requerente, a remessa de copia de identica 

material a Procuradoria da Republica naquele Estado; 

(ii.e) determinar o envio de copia do Termo de Depoimento em 

video n. 7 de RICARDO SAUD, do dia 5.5.2017, a Se<;âo Judiciaria de 
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Mato Grosso do Sul para a ado.;:ao das providencias cabiveis, ficando 

autorizada, por parte do requerente, a remessa de c6pia de identico 

material il Procuradoria da Republica naquele Estado; 

(ii.f) determinar o envio de c6pia do Termo de Depoimento em video 

n. 11 de RICARDO SAUD, do dia 5.5.2017, il Se<;:ăo Judiciaria do Rio de 

Janeiro para a ado<;:ao das providencias cabiveis, ficando autorizada, por 

parte do requerente, a remessa de copia de identico material il 

Procuradoria da Republica naquele Estado; 

(ii.g) determinar o envio de c6pia do Termo de Depoimento em 

video n. 14 de RICARDO SAUD sobre Luiz Femando Emediato, do dia 

5.5.2017, il Se<;:ao Judiciaria do Distrito Federal para a ado.;:ao das 

providencias cabiveis, ficando autoriza da, por parte do requerente, a 

remessa de c6pia de identico material il Procuradoria da Republica no 

Distrito Federal; 

(ii.h) determinar o envio de c6pia do Termo de depoimento em 

video n. 15 de RICARDO SAUD sobre Marco Aurelio Carvalho, do dia 

5.5.2017, il Se.;:ăo Judiciâria do Distrito Federal para a ado.;:ao das 

providencias cabiveis, ficando autoriza da, por parte do requerente, a 

remessa de c6pia de identico material il Procuradoria da Republica no 

Distrito Federal; 

(ii.i) determin ar o envio de c6pia do Termo de Depoimento em video 

n. 3 (Rondânia) de VALDIR BONI, de 4.5.2017, il Se<;:ao Judiciaria de 

Rondânia para a ado.;:ao das providencias cabiveis, ficando autorizada, 

por parte do requerente, a remessa de c6pia de identico material il 

Procuradoria da Republica naquele Estado; 

(ii.j) determinar o envio de copia do Termo de Depoimento em video 

n. 4 (Lucio Funaro) de WESLEY BATISTA, de 4.5.2017, e do Termo de 

Depoimento presta do por RICARDO SAUD em 10.5.2017 sobre 

pagamentos a Lucio Bolonha Funaro e respectivo video il Se.;:ăo Judiciaria 

do Distrito Federal para a ado.;:ao das providencias cabiveis, ficando 

autorizada, por parte do requerente, a remessa de copia de identico 

material il Procuradoria da Republica no Distrito Federal; 

(ii.k) deter.minar o envio do Termo de Depoimento em video n. 16 de 

9 
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PET 7003 / DF 

RICARDO SAUD, do dia 5.5.2017, ao Tribunal de Justi~a do Distrito 

Federal e dos Territorios para, apos distribui<;ăo, a ado~ăo das 

providencias cabiveis, ficando autorizada, por parte do requerente, a 

remessa de copia de identico material ao MinistE~rio Publico do Distrito 

Federal e dos Territorios; 

(ii.l) autorizar o uso, perante o Superior Tribunal de Justi~a, do 

Termo de Depoimento em video n. 3 (Reinaldo Azambuja e Andre 

Puccineli) de WESLEY BATISTA, do dia 4.5.2017; do Termo de 

Depoimento em video n. 2 (Reinaldo Azambuja e Andre Puccineli) de 

VALDIR BONI, do dia 4.5.2017; e dos Termos de Depoimento em video n. 

5 (Femando Pimentel) e n. 6 (Raimundo Colombo) de RICARDO SA UD, 

ambos do dia 5.5.2017; 

(ii.m) requerer a juntada de copia do Termo de Depoimento em 

video n. 8 (Michel Temer) de RICARDO SAUD, do dia 5.5.2017, alem dos 

documentos apresentados, aos autos do Inq. 4.327; 

(ii.n) postular a juntada de copia do Termo de Depoimento prestado 

no dia 7.4.2017 e o respectivo video n. 2 de JOESLEY BATISTA, bem coma 

do Termo de Depoimento prestado em 10.5.2017 por RICARDO SAUD 

sobre pagamentos ao Deputado Federal Rodrigo da Rocha Loures e o 

respectivo video, alem dos documentos apresentados, aos autos do lnq. 

4.483; 

(ii.o) solicitar a juntada de copia dos Termos de Depoimento em 

video n. 1 (Aecio Neves), do dia 7.4.2017; n. 9 (Aecio Neves), do dia 

5.6.2017; do 10.5.2017 sobre os pagamentos feitos a Aecio Neves e o 

respectivo video, todos de RICARDO SAUD, bem coma Termo de 

Depoimento presta do por JOESLEY BATISTA em 7.4.2017 e o respectivo 

video, alem dos documentos apresentados, aos autos do lnq. 4.483; 

(ii.p) requerer a juntada de copia do Termo de Depoimento em video 

n. 10 (Eunicio Oliveira) de RICARDO SAUD, do dia 5.5.2017, alem dos 

documentos apresentados, aos autos da Pet. 6.326; 

(ii.q) postular a juntada de copia do Termo de Depoimento presta do 

em 27.4.2017 por JOESLEY BATISTA e respectivo video sobre o anexo 

ilîcito envolvendo juiz e/ou procurador, bem como os Termos de 
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PET 7003/ DF 

Depoimento prestados em 27.4.2017 e 10.5.2017 por FRANCISCO DE 

ASSIS SILVA e respectivos registros audiovisuais , alem dos documentos 

apresentados, aos autos do Inq. 4.489; 

(ii.r) solicitar a juntada de copia do Termo de Depoimento em video 

n. 13 (partidos polîticos que receberam pagamentos contabilizados ou 

năo) de RICARDO SAUD, do dia 5.5.2017, alem dos docwnentos 

apresentados, aos autos da Pet. 6.326; 

(ii.s) requerer a juntada de copia do Termo de Depoimento em video 

n.3 (Compras de partidos para coligac;ăo) e n. 4 (Gilberto Kassab), ambos 

de RICARDO SAUD, do dia 5.5.2017, alem dos documentos 

apresentados, aos autos da Pet. 6.326. 

(iii) defiro o pedido para que os Termos de Depoimento a seguir 

destacados em cada item sejam autuados coma petic;6es autonomas, 

dando-se vista ao Procurador-Geral da Republica para outras 

providencias: (iii.a) Termo de Depoimento em video n. 7 (Marcos Pereira) 

de JOESLEY BATISTA, do dia 3.5.2017; (iii.b) Termo de Depoimento em 

video n. 8 (Joăo Bacelar) de JOESLEY BATISTA, do dia 3.5.2017; (iii.e) 

Termo de Depoimento em video n. 10 (Marta Suplicy) de JOESLEY 

BATISTA, do dia 3.5.2017; (iii.d) Termo de Depoimento em video n. 11 

(Jose Serra) de JOESLEY BATISTA, do dia 3.5.2017; (iii.e) Termo de 

Depoimento em video n. 1 (MT - Silval Barbosa) de WESLEY BATISTA, 

do dia 4.5.2017 e Termo de Depoimento em video n. 1 (MT - Silval 

Barbosa) de VALDIR BONI, do dia 4.5.2017; (iiU) Termo de Depoimento 

em video n. 12 (Robson Faria e Fabio Faria) de RICARDO SAUD, do dia 

5.5.2017; (iii.g) Termo de Depoimento em video n. 4 (agilizac;ăo de 

creditos tribuhirios) de VALDlR BONI, do dia 4.5.2017; (iii.h) Termo de 

Depoimento em video n. 5 (Gilberto Kassab) de WESLEY BATISTA, do 

dia 4.5.2017 e Termo de Depoimento em video n. 4 (Gilberto Kassab) de 

RICARDO SA UD, do dia 5.5.2017; (iii.i) Termo de Depoimento em video 

n. 1 (doleiros e fluxo de caixa para pagamentos) de DEMILTON 

CASTRO, do dia 4.5.2017; (iii.j) Termo de Depoimento em video n. 1 

(gerac;ăo de pagamento em especie) de FLORISVALDO OLIVEIRA, do 

dia 4.5.2017. 
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PET 7003/ DF 

Registro, por fim, que todas as declina~6es ora determinadas nao 

importam em qualquer defirti~ao de competencia, as quais poderao ser 

avaliadas e revistas nas instâncias proprias. 

No tocante ao Termo de Depoimento n. 13 (Guido Mantega e Banco 

Rural) de JOESLEY BATISTA, do dia 3.5.2017, de-se vista ao Procurador­

Geral da Republica para que esclare~a a providencia pretendida. 

Defiro o pedido formulado no item "29", para que os documentos 

pertinentes ao anexo 24 e ao termo de autodeclara~ao 19 sejam 

desentranhados, com certidao nos autos, devolvendo-os a Procuradoria­

Geral da Republica para que os encaminhe aos colaboradores, que trarao 

mais informa~6es detalhadas no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 

Publique-se. Intime-se. 

Brasilia, 18 de maia de 2017 . 

Ministro EOSON FACHIN 

Relator 

Documenta nssinndo digitalmente 
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TERMO DE D.ElPOIMENTO N" 10 

MARTA SUPLICY 

que presta JOESI,EY MENDON<;:A BAPTISTA 

Aos 03 dias do mes de maio de 201?, na cidade de BrasiliaJDF, na sede da Procuradoria­

Geral da Republica, presentes os membros do Ministerio Publico Fernando Antonio de 

Alencar Alves de Oliveira Junior, Sergio Bruno Cabral Fernandes e Eduardo Botao 

Pelella, compareceu o senhor JOESLEY MENDON«;::A BATISTA, brasileiro, casado, 

empresario, portador da Cedula d" Identidade RG n° 54.852.547-X SSP/SP ou RG 

967.397~SSPIDF, e inscrito no CPFIMF sob o n° 376.842.211-91, residente e 

dorniciliado na Avenida Marginal Direita do Tiete, 500, VIla Jaguara, Saa Paulo/SP, na 

presenc;a e devidamente assistido por seu advogado, FRANCISCO DE AS SIS E 

SILVA, OAB/PR 16.615, corn endEre~o profissional na Rua Marginal Direita do Tiete, 

500, Vila Jaguara, Saa Paulo/SP, confonne determina o ~15 do a'1. 4°, da Lei n° 

12.850/2013, a fim . de prestar depoimento em razao da celebra~ao de Acordo de 

Colaborac;:ao corn o MINlSTERIO PUBLICO FEDERAL. No inicio do presente ato, 

todos os presentes foram cientificadDs da proibi9ao do uso de quaisquer instrumentos de 

gravac;âo ou registro de audio ou video pr6prios e declararam năo estar fazendo usa 

oculto ou dissimulado de qualquer "quipamento, sob as penas legais. Inquirido sobre os 

fatos em apurac;:ăo, na presenc;:a de seu advogado, sob todas as caulelas de sigilo 

. determinadas, atendendo aos ditames da Lei n° 12.850/2013, notadamente quanto ao 

. disposto nas artigos 4° a 7°, RESPONDEU: QUE o advogado ora presente ti seu 

defensor legalmente nomeado para lhe assistir no presenle alo. conforme delermina o 

art. 7° da Lei n° J 2.850/2013; QUE renuncia. napresenr;a de seu defensOl; ao dire lin ao 

silencio. reafirmando o compromism legal de dizer a "erdnde. nas termos dn §14° do 

ari. 4° da Lei n° 12.850/2013: QUE pretende colaborar de forma efeliva e voluntOria 

corn invesligar;oes e processos crimmais, nas termos firmados corn o Ministt!rio P,jblico 

Fedeml; QUE, junlo de seu defensor, autoriza expressamente e esta cienle dn regiSly!0 '/ 

audiovisual do presente ata de colaborar;iio, nos termos do § 13" do arI. 4" da Lei n° ( ' 

12.850/20J3:QUE estO ciente de qlle os efeitns d1 colaborar;ăn premiada dependem e 

1 r 
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um ou mais dos seguinles resultados, denlre oUlros, conforme o ari. 4° da Lei n° 

/2.85012013: I-a identifica,iio dos demais coal/tores e participes da organiza,iio 

crimil10sa e das infra,oes penais por eles pralicadas: Jl - a reve'a~'iio da estrutura 

hierarquica e da divisiio de lar~fa.> da organizar;iio criminosa: III - a prevem;iio de 

infi'ar;oes penais decorrentes das atividades da organizOI;iio criminosa: IV - a 

recupera,âo lotal ou parcial do produto ou do proveito das infra,:oes penais praticadas 

pela organiza,iio criminosa: QUE ,'sta ciente dos direilos do colahorador previstos no 

art. 5° da Lei n° /2.850/2013: QUE, no tocanle ao MARTA SUPLICY. respondera as 

quesliJes formuladas pelos membrus do Parquet, conforme registro audiovisual ora 

realizado ". Respondidas as quest6es formuladas. e nada mais havendo a ser consignado. 

foram encerrados a grava\,ăo audiovisual e o presente tenno que. lida e achado 

confonne, vai por todos assinado, em duas vias . 

MINI8TERIO PlJBLICO 

FERNANDO ANTâl'lIO DE A. A. DE OLiVEIRA JUNIOR 

EDUAFDO BOTĂO PELELLA 

DEPOENTE E ADVOGAIlO 

FRANCI 

2 



ANEXO 15 

JOESLEY BATISTA 

MARTA SUPLlCY 

No ano de 2010, JB foi apresentado a Suplicy atraves de Antonio Palocci. 

Marta Suplicy solicitou 1 milhao de reais em doa~ao para sua campanha ao Senado 

Federal. Metade no va lor, R$ 500 mii, foi pago por meio de doa~ao oficial, e a outra 

metade, R$ 500 mii, em especie; 

Entre 05 anos de 2015 e meados do ano de 2016, Marta Suplicy, entao 

Senadora da Republica, pediu doa~ao atraves de Caixa 2, para sua pre campanha il 
Prefeitura de Sao Pau 10 e indicou seu marido, Marcio, para operacionalizar o 

recebimento do dinheiro. Assim, foram feitos pagamentos mensais no valor de R$ 

200 mii reais, que em especie, por intermedio de Florisvaldo, sendo p 

menos que lS parcelas em troca de possiveis negocios caso a mesma viess 

a Prefeita de Sao Paulo, na elei~ao de 2014. 

I 
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Coordenadoria de Processamento Inicial 
Seeţao de Recebimento e Oistribuieţao de Originarios 

Pet n° 7.037 

CERTIOAO 

Certifico, para os devidos fins, que procedi a autuaeţao e distribuigao em 

atengao a alfnea iii.c, item 5, da decisao de fis. 88-99 da Pet n° 7.003. 

Brasilia, 23 de maia de 2017. 

M.",,, 4 RodM!~ DOO-"", -M.'. ,,<> 
U 

)8 



&ft4'e?N" ~ta41al r;f7;derai 
~J(.(!IQ/jl(:a ~ ~ul;-Cf:dn:a, . 

Yi?oordenad",qu, de ~ce6da»le?,,!i> gj:,,,:rml 

Termo de recebimento e autuaoAo 

Estes autos foram recebidos e autuados nas datas e corn as observao;:6es abaixo: 

Pat n07037 
PROCED, : DISTRITO FEDERAL 
ORIGEM, : SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
NUMERO DO PROCESSO NA ORIGEM : 7003 
RECTE.(S): MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
PROqA/S)(ES): PROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA 

QTD,FOLHAS: 18 QTD.vOLUME: 1 QTD.APENSOS: O 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL Ilnvestigao;:ăo Penal 

DATA DE AUTUA<;:ĂO: 23/05/2017 - 12:06:01 

CertidAo de distribuioAo 

Certifico, para os devidos fins, que astas autos foram distribufdos ao Senhor MIN. EDSON 
FACHIN, com a adooAo dos seguintas parAmetros: 
- Caracteristica da distribuio;:ăo:PREVEN<;:ĂO DO RELATORISUCESSOR 
- Processo que Justifica a preveno;:ăo RelatorlSucessor: PETI<;:ĂO n° 7003 
- Justificativa: RISTF, ari. 69, caput 
DATA DE DISTRIBUI<;:ĂO: 23/05/2017 - 14:39:00 

CertidAo ger<td.!l em 23/0512017 ,,"05 14:39:20. 

Brasilia, 23 de Maio de 2017. 

Coordenadoria de Processamento Inieial 
(documento eletrOnico) 

TERMO DE CONCLUSĂO 

concluSoS ao(a) 
Fa~o estes autos h () Ministro(a) 
Excelentlss1mo(a) Sen ar a 
Relator(a), com oL ~olume(S\ 'l 

B 

~
' de d_""",<6'- de o.f~. raSlla, ; ~ 

() ~~o Carmo - 1974 

Est.a c"rtidao pode ser v.,.lidada em https:/lwwW.5tf.ju5.br/portal/aulenti~acao/dutenticarDocumento,asp corn O seguinte c6di90 CX~YQKWMJ6. 



STF/SPOC 
Em~ ....os::.120 ...l2asJLh.5J. 
recetii os autosW vols ~ apensos 
e.::::...Juntadas por \inha} corn o(a) 

d Y<2fPM~ I\ue segue. 

~n11: Serv orgiă'io-MatJiGllh' 



• 

• 

PETI<;:ÂO 7.037 DISTRITO FEDERAL 

RElATOR 
RECTE.(S) 
PROC.(AlS)(ES) 

: MIN. EDSON f ACHIN 
:MINJSTERIO PUBLIC O FEDERAL 
:PROCURADOR-CERAL DA REPUBLICA 

DESPACHO: 1. Trata-se de peti<;:ao instaura da corn lastro em 

eleclara<;5es prestadas no âmbito ele colabora<;ao premia da celebrada por 

pessoas vinculadas ao Grupo Empresarial J&F. 

Segundo a documentac;ao encartada, no Anexo 15 ha relatos de 

pagamentos indevidos â campanha da Senadora da Repllblica Marta 

Suplicy, quando das elei<;:6es dos anos de 2010 e 2015. 

2. Como determinado na decisao inicial, de-se vista dos autos ao 

Procurador-Geral da Republica pelo prazo de 15 (quinze) dias, elevendo, 

inclusive, manifestar-se acerca da possibilidade de livre distribui<;ao dos 

autos, â luz do precedente do Plenario (Inq. 4130, ReI. Mil1. DIAS 

TOFFOLI, DJe de 3.2.2016), o qual assentou que "a colaborll(:iio premiada, 

como meio de obten(ăo de prova, năo constitui criterio de determinariio, de 

modificaqăo ou de concentra(iio de col11petencill". 

Publique-se. Intime-se. 

Brasilia, 26 ele maio de 2017. 

Ministro EOSON FACHIN 

Relator 

Documenta nssinndo digitlllmente 

D')cumento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200~2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraeslrulura de Chaves Publicas Bre.sileira - ICF'-Brasil. O 
documenta pode ser acessado no endereCo elelrânico htlp:/lwww.stf.jus.br/portal/autenticacao/sobo numero 12970420. 



TERMO DE VISTA 
Fa~o vis((I dcstcs aulO!\ an Excelc-nifssimo Procurador-Geral da 
Republica. 
Brasilia,~c ~ de 20 f1<;,. 

• 

• 
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i:;?u/w,-mi,; d}';,h,/Jw/ c;JJ;,deral 

cfl:,oreÚJ/J'<a ~-/icw,na 

r:JTe,çii0, de, moce&.1ru r!Pn1f,,/Ju:ln-O:J YifnmtMu:u4 

PET 7037 

CERTIDÃO 

Certifico que foi feita cópia de segurança da mídia acostada à 
folha 17. 

Brasília, 29 de maio de 2017 . 

~~o ~~-·-s 
M~~~~ 



• 

• 

• MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

PROCURADORIA GERAL DA REPUBLICA 

DCJ/SUBGDP/PGR - DIVISÃO DE CONTROLE JUDICIAL/PGR 

TERMO DE DISTR1BUIÇÃO E CONCLUSÃO DE AUTO JUDICIAL 

Procedi à distribuição/conclusão do presente feito, conforme informações abaixo: 

Número do Auto 

Etiqueta 

Data da Vista: 

Data da Entrada: 

Motivo da Entrada: 

Urgente: 

Informações da Conclusão 

Oficio: 

Tipo de Vinculo: 

Motivo: 

Forma de Execução: 

Data: 

Responsável: 

7037 

STF-PET-7037 

26/05/2017 00:00:00 

29/05/2017 14:56:03 

Parecer 

Não 

GABPGR-GT LA V A JATO 

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS 

Titular 

Oficio Titular 

Conclusão Automática 

29/05/2017 14:57:19 

Glaucio Mattos Duarte 

Brasília, 29/05/201714:57:19. 

~ '"''°' °"""' 
Responsável pela conclusão do auto judicial 
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• MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

PROCURADORIA GERAL DA REPUBLICA 

DCJ/SUBGDP/PGR - DIVISÃO DE CONTROLE JUDICIAL/PGR 

TERMO DE DISTRIBUIÇÃO E CONCLUSÃO DE AUTO JUDICIAL 

Procedi à distribuição/conclusão do presente feito, conforme informações abaixo: 

Número do Auto 

Etiqueta 

Data da Vista: 

Data da Entrada: 

Motivo da Entrada: 

Urgente: 

lnfonnações da Distribuição 

Oficio: 

Tipo de Vínculo: 

Forma de Distribuição: 

Forma de Execução: 

Data: 

Responsável: 

Informações da Conclusão 

Oficio: 

Tipo de Vínculo: 

Motivo: 

Fonna de Execução: 

Data: 

Responsável: 

7037 

STF-PET-7037 

26/05/2017 00:00:00 

29/05/2017 14:56:03 

Parecer 

Não 

PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA: CRIMINAL 

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS 

Titular 

Conforme regras da Unidade 

Distribuição Automática 

05106/2017 15:34:34 

Glaucio Mattos Duarte 

PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA: CRIMINAL 

DANILO PINHEIRO DIAS 

Titular 

Oficio Titular 

Conclusão Automática 

05/06/2017 15:34:39 

Glaucio Mattos Duarte 

Brasília, 05Pf/O /2 7 15:34:39. 
! .. 1 u 

Glaucio Mattos Duarte 

Responsável pela conclusão do auto judicial 
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TERJ:40 OE fuúct:s±MÊNTO 
Certifico quc,G ~sta data, ret.:eb~-0~11os~- (a) 

Com volume (s), =apenso (s) e junta<lÚ (s) por linha. 

Brasília, 011€fl / 201"/. ~ \-t 
Celso Henrique Lacerda 

Seção de Atendimento Presencial 

L11,og o?? í~J±__~Jj_OD 
receoi os auios\Ô_\_vuic__apen~os 
t - -juntaaas por tmna) com o(a) 

- que segue. 

~CJ/-0-G-_ 
--b-=:r\tidvd:::sta~i~rio-Matrícula 

TERMO DE JUNTADA 
Junto a estes autos o protocolado de n'cS\.®':Qo1tquc 
segue. 

Brasília, llie ~ ....... ~ de 2011. 

O~e~s~es 
~ufa~~~?'-
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Supremo Tribunal Federal sr,o,g1t,1 

08/09/2017 18:02 0051640 

I IIIIII IIIII IIIII IIIII IIIII IIIII IIIII IIIII IIIII IIIII IIIII IIII IIII 

MINISTÉRIO PúBLICO FEDERAL 15 
Procuradoria-Geral da República 

Nº 230370/2017 - ASJCRIM/SAJ/PGR 

Petição nº 7 .037 /DF 
Relator: Ministro Edson Fachin 
Requerente: Ministério Público Federal 

\ \\ 

O Procurador-Geral da República, em atenção ao despacho a 

fls. 20, vem expor e requerer o que segue. 

Trata-se de petição autônoma autuada a pedido do Ministério 

Público Federal nos autos da Petição nº 7.003/DF, para permitir a 

análise de providências acerca dos fatos relatados pelos colaborado­

res Joesley Mendonça Batista, Wesley Mendonça Batista, Ricardo 

Saud, Francisco de Assis e Silva, Florisvaldo Caetano de Oliveira, 

Valdir Aparecido Boni e Demilton Antônio de Castro, que sugerem 

o pagamento de valores do Grupo J&F à Senadora Marta Suplicy 

No que se refere à questão da distribuição do feito por depen­

dência às investigações em curso no bojo da Operação Lava Jato, o 

Ministério Público Federal não vislumbra, ao menos por ora, cone­

xão entre os fatos tratados nesse expediente e o objeto daquelas 

apurações. 



• 

• 

PGR Petição nº 7.037 /DJ_b 

Nesse sentido, alinha-se ao entendimento do Supremo Tribu­

nal Federal estampado no excerto abaixo transcrito, firmado na 

questão de ordem no Inquérito nº 4.130/PR: 

( ... ) 9. Não haverá prorrogação da competência do juiz pro­
cessante - alargando-a para que conheça de uma causa para a 
qual, isoladamente, não seria competente -, se não estiverem 
presentes i) uma das hipóteses de conexão ou de continência 
(arts. 76 e 77, CPP) e ii) uma das hipóteses do art. 78, II, do 
Código de Processo Penal. 10. Como já decidido pelo Su­
premo Tribunal Federal, "a conexão intersubjetiva ou ins­
trumental decorrente do simples encontro fortuito de 
prova que nada tem a ver com o objeto da investigação 
principal não tem o condão de impor o unum et idem ju­
dex". Do mesmo modo, "o simples encontro fortuito de 
prova de infração que não possui relação com o objeto da in­
vestigação em andamento não enseja o símultaneus proces­
sus" (RHC nº 120.379/RO, Primeira Turma, Relator o 
Ministro Luiz Fux, DJe de 24/10/14). 11. Ainda que o juízo 
de origem, com base nos depoimentos do imputado co­
laborador e nas provas por ele apresentadas, tenha de­
cretado prisões cautelares e ordenado a quebra de 
sigilos bancário ou fiscal e a realização de busca e 
apreensão ou de interceptação telefônica, essas medi­
das, por si sós, não geram sua prevenção, com base no 
art. 83 do Código de Processo Penal, caso devam ser primari­
amente aplicadas as regras de competência do art. 70 do Có­
digo de Processo Penal Oocal da consumação) ou do art. 78, 
II, a ou b, do Código de Processo Penal (determinação do 
foro prevalente, no caso de conexão ou continência). (Rei. 
Min. Dias Toffoli, Julgamento: 23/09/2015. Dje: 
03/02/2016). 
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Assim, a Procuradoria-Geral da República encaminha os autos 

da Petição nº 7.037 /DF, a fim de que seja procedida à sua livre dis­

tribuição. 

Ademais, considerando que os colaboradores do Grupo J&F 

recentemente forneceram documentos complementares, informa 

que será necessário envidar esforços para analisá-los e correla­

cioná-los com o objeto de cada uma das petições autônomas instau­

radas. 

Ante tais circunstâncias, sem prejuízo da redistribuição acima 

referida, requer seja determinado o sobrestamento deste feito por 

60 (sessenta) dias, a fim de permitir a triagem e a respectiva juntada 

dos arquivos que guardem relação com os fatos aqui reportados. 

ANFL 

Brasília, 8 de setembro de 2017. 

Rodrigo Janot Monteiro de Barros 
Procurador-Geral da República 

3 
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PETIÇÃO 7.037 DISTRITO FEDERAL 

RELATOR 
RECTE.(S) 
PROC.(A/S)(ES) 

: MIN. EDSON FACHIN 

:MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
:PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 

DECISÃO: 1. Trata-se de Petição instaurada com lastro nos acordos de 

colaboração premiada celebrados por pessoas relacionadas ao Grupo 

Empresarial J&F com o Ministério Público Federal, as quais teriam 

relatado repasses de valores à Senadora da República Marta Suplicy, 

quando das eleições dos anos de 2010 e 2015. 

Instada a se manifestar sobre a distribuição por prevenção a este 

Relator, a Procuradoria-Geral da República afirma que "não vislumbra, ao 

menos por ora, conexão entre os fatos tratados naquele expediente e objeto 

daquelas apurações" (fl. 25), anuindo com a providência. 

2. Conforme se infere do teor da certidão de fl. 19, os autos me foram 

distribuídos por prevenção à PET 7.003, que cuida, em síntese, dos 

acordos celebrados por pessoas relacionadas ao Grupo Empresarial J&F, 

enviados a este Relator por força de conexão de um dos termos com o 

contexto da cognominada Operação Lava Jato. 

Todavia, confrontando-se o objeto da referida petição geradora da 

prevenção com os fatos aqui em apuração, conclui-se, na linha do que 

anunciado pelo próprio Procurador-Geral da República, que não há, neste 

momento, qualquer causa de modificação de competência que justifique o 

afastamento da regra da livre distribuição. 

Com efeito, no caso em análise se busca elucidar pagamentos 

supostamente indevidos feitos a parlamentar du.rante períodos eleitorais, 

fatos que em nada se relacionam com o que se apura na referida operação 
de repercussão nacional. 

Em hipótese semelhante, o Plenário desta Suprema Corte assentou 

que a colaboração premiada, por si só, não se constitui em critério de 

definição de competência, razão pela qual não há obrigatoriedade de 

distribuição por prevenção dos respectivos termos referentes a fatos 

desprovidos de qualquer das causas previstas no art. 76 e art. 77 do 

Código de Processo Penal, os quais devem receber o tratamento próprio 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasit. O 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portallautenticacao/ sob o número 13642258. 
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do descobrimento fortuito de provas. Confira-se a esse respeito: 

"Questão de ordem no inquérito. Processual Penal. Crimes 

relacionados ao Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão. Indícios de participação de Senadora da República em 

ilícito penal. Remessa dos autos ao Supremo Tribunal Federal. 

( ... )Colaboração premiada. Delação de crimes não conexos com 

a investigação primária. Equiparação ao encontro fortuito de 

prova. Aplicação das regras de determinação, de modificação e 

de concentração da competência. Inexistência de prevenção, 

pelas mesmas razões, tanto de Ministro da Corte quanto de 

juízo de origem. ( ... ) 3. A colaboração premiada, corno meio de 

obtenção de prova, não constitui critério de determinação, de 

modificação ou de concentração de competência. ( ... ) 13. Não há 

relação de dependência entre a apuração desses fatos e a 

investigação de fraudes e desvios de recursos no âmbito da 

Petrobras, a afastar a existência de conexão (art. 76, CPP) e de 

continência (art. 77, CPP) que pudessem ensejar o sirnultaneus 

processus, ainda que os esquemas fraudulentos possam 

eventualmente ter um operador comum e destinação 

semelhante (repasse de recursos a partido político ou candidato 

a cargo eletivo). ( ... ) 16. A mesma razão (inexistência de 

conexão) que motivou o não reconhecimento da prevenção de 

Ministro da Suprema Corte que supervisiona a investigação de 

crimes relacionados à Petrobras estende-se ao juízo de primeiro 

grau. ( ... ) 20. A questão de ordem se resolve no sentido do 

desmembramento do feito, a fim de que a investigação prossiga 

perante a Suprema Corte somente em relação à autoridade com 

prerrogativa de foro, com a consequente remessa de cópia dos 

autos à Seção Judiciária do Estado de São Paulo, 

independentemente da publicação do acórdão, para livre 

distribuição, preservada a validade dos atos praticados na 

origem, inclusive medidas cautelares, dentre as quais a prisão 

preventiva de um dos investigados, tendo em vista a aplicação 

da teoria do juízo aparente (HC nº 81.260/ES, Pleno, Relator o 

Ministro Sepúlveda Pertence, DJ de 19/4/02)" (INQ 4.130 QO, 

2 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. o 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 13642258. 
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Rei. Min. DIAS TOFFOLI, DJe de 3.2.2016). 

3. À luz dessas considerações, submeto a questão à consideração da 

eminente Presidente deste Supremo Tribunal Federal, Min. CÁRMEN 

LÚCIA, anotando que somente após a definição com relação à 
competência é que se procederá o exame do pedido de sobrestamento do 
feito. 

Publique-se. Intime-se. 

Brasília, 19 de setembro de 2017 . 

Ministro EDSON FACHIN 

Relator 

Documento assinado digitalmente 
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O 
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PETIÇÃO 7.037 DISTRITO FEDERAL 

RELATOR 

RECTE.(S) 

PROC.(A/S)(ES) 

: MIN. EDSON FACHIN 

:MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

:PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA 

DECISÃO 

PETIÇÃO. CONEXÃO OU CONTINÊNCIA 

NÃO CONFIGURADA. LIVRE 

REDISTRIBUIÇÃO. 

Relatório 

1. Petição distribuída por prevenção ao Ministro Edson F achin, com 

o objetivo de apurar relatos de pagamentos indevidos. 

2. Em 8.9.2017, o Procurador-Geral da República manifestou-se pela 

livre redistribuição da presente Petição. 

3. Em 19.9.2017, o Ministro Edson Fachin, Relator desta Petição, 

proferiu a seguinte decisão: 

"1. TI-ata-se de Petição instaurada com lastro nos acordos de 

colaboração premiada celebrados por pessoas relacionadas ao Grupo 

Empresarial J&F com o Ministério Público Federal, as quais teriam 

relatado repasses de valores à Senadora da República Marta Suplicy, 

quando das eleições dos anos de 2010 e 2015. 

Instada a se manifestar sobre a distribuição por prevenção a este 

Relator, a Procuradoria-Gera/ da República afirma que 'não 

vislumbra, ao menos por ora, conexão entre os Jatos tratados naquele 

expediente e objeto daquelas apurações' /fl. 25), anuindo com a 

providência. 

2. Conforme se infere do teor da certidão de fl. 19, os autos me 

foram distribuídos por prevenção à PET 7.003, que cuida, em síntese, 

dos acordos celebrados por pessoas relacionadas ao Grupo Empresarial 

J&F, enviados a este Relator por força de conexão de um dos termos 

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves PUblicas Brasileira - ICP-Brasil. O 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http:l/www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 13683724. 
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com o contexto da cognominada Operação Lava Jato. 

Todavia, confrontando-se o objeto da referida petição geradora da 

prevenção com os fatos aqui em apuração, conclui-se, na linha do que 

anunciado pelo próprio Procurador-Geral da República, que não há, 

neste momento, qualquer causa de modificação de competência que 

justifique o afastamento da regra da livre distribuição. 

Com efeito, no caso em análise se busca elucidar pagamentos 

supostamente indevidos feitos a parlamentar durante períodos 

eleitorais, fatos que em nada se relacionam com o que se apura na 

referida operação de repercussão nacional. 

Em hipótese semelhante, o Plenário desta Suprema Corte 

nssentou que a colaboração premiada1 por si só1 não se constitui em 

critério de definição de competência, razão pela qual não há 

obrigatoriedade de distribuição por prevenção dos respectivos termos 

referentes a fatos desprovidos de qualquer das causas previstas no art. 

76 e art. 77 do Código de Processo Penal, os quais devem receber o 

tratamento próprio do descobrimento fortuito de provas. Confim-se a 

esse respeito: 

'Questão de ordem no inquérito. Processual Penal. Crimes 

relacionados ao Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão. Indícios de participação de Senadora da República em 

ilícito penal. Remessa dos autos ao Supremo Tribunal Federal. 

( .. .) Colabomção premiada. Delação de crimes não conexos com 

a investigação primária. Equiparação ao encontro fortuito de 

prova. Aplicação das regras de determinação, de modificação e de 

concentração da competência. Inexistência de prevenção, pelas 

mesmas razões, tanto de Ministro da Corte quanto de juízo de 

origem. ( .. .) 3. A colaboração premiada, como meio de obtenção 

de prova, não constitui critério de determinação, de modificação 

ou de concentração de competência. ( ... ) 16. A mesma razão 

(inexistência de conexão) que motivou o não reconhecimento da 

prevenção de Ministro da Suprema Corte que supervisiona a 

investigação de crimes relacionados à Petrobras estende-se ao 

juízo de primeiro grau. ( ... ! 20. A questão de ordem se resolve 

no sentido do desmembramento do feito, a fim de que a 

investigação prossiga perante a Suprema Corte somente em 

2 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portaVautenticacao/ sob o número 13663724. 
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relação à autoridade com prerrogativa de foro, com a 

consequente remessa de cópia dos autos à Seção Judiciária do 

Estado de São Paulo, independentemente da publicação do 

acórdão, para livre distribuição, preservada a validade dos atos 

praticados na origem, inclusive medidas cautelares, dentre as 

quais a prisão preventiva de um dos investigados, tendo em 

vista a aplicação da teoria do juízo aparente (HC n' 81.260/ES, 

Pleno, Relator o Ministro Sepúlveda Pertence, DJ de 19/4/02)' 

(INQ 4.130 QO, Rei. Min. DIAS TOFFOLI, DJe de 32.2016) 

3. À luz dessas considerações, submeto a questão à consideração 

da eminente Presidente deste Supremo Tribunal Federal, Min. 

CÁRMEN LÚCIA, anotando que somente após a definição com 

relação à competência é que se procederá o exame do pedido de 

sobrestmnento do feito." (fls. 31-33). 

4. Como manifestado pelo Procurador-Geral da República e anuído 

pelo Ministro Edson Fachin, pela ausência de conexão ou continência com 

as investigações entregues àquele Relator é caso de livre redistribuição da 

presente Petição. 

5. As hipóteses de competência por conexão ou continência estão 

previstas nos arts. 76 e 77 do Código de Processo Penal. 

A finalidade dos institutos é racionalizar a apuração dos fatos, 

facilitar a colheita de provas e seu exame, evitar decisões contraditórias e 

permitir a análise do processo com maior amplitude e celeridade . 

6. Na espécie vertente, como exposto pelo Procurador-Geral da 

República, em exposição acolhida pelo Relator, Ministro Edson Fachin, 

inexiste conexão ou continência entre os fatos narrados na presente 

Petição e aqueles relacionados à denominada "Operação Lava Jato". 

As razões apresentadas pelo Ministério Público Federal e pelo 

Ministro Relator conduzem à conclusão de que, sem conexão ou 

continência a justificar a aplicação do disposto no art. 69 do Regimento 

3 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-212001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http:/lwww.stf.jus.br/portal/autenticacaoJ sob o número 13663724. 
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Interno deste Supremo Tribunal, não se há de manter a relatoria atribuída 

por prevenção. 

7. Pelo exposto, com base nas razões apresentadas na manifestação 

do Procurador-Geral da República determino a livre redistribuição 

desta Petição, resguardada a natureza do procedimento, incluído o 

resguardo do grau de publicidade, ou não, a ele imposto até o 

momento, até decisão do novo Relator a quem caberá decidir as 

questões arguidas no presente processo. 

Intime-se . 

Brasília, 21 de setembro de 2017. 

Ministra CÁRMEN LÚCIA 

Presidente 
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